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1º PONTO 

 

Apreciação e deliberação sobre a ata da 4ª reunião ordinária de 2019 
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UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 
CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO 

 

ATA DA QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO ANO DE DOIS MIL E DEZENOVE DO 

CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL 

DO SEMI-ÁRIDO.  

 

Aos vinte e nove dias do mês abril do ano de dois mil e dezenove, às oito horas e trinta, na 1 

Sala de Reuniões dos Conselhos Superiores, reuniu-se o Conselho de Ensino, Pesquisa e 2 

Extensão (CONSEPE) da Universidade Federal Rural do Semi-Árido (UFERSA), sob a 3 

presidência do Reitor José de Arimatea de Matos para deliberar sobre a pauta da quarta 4 

Reunião Ordinária de dois mil e dezenove. Estiveram presentes os Pró-Reitores: Pró-Reitoria 5 

de Extensão e Cultura (PROEC): Almir Mariano de Sousa Júnior; Pró-Reitoria de Graduação 6 

(PROGRAD): Rodrigo Nogueira de Codes; Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação 7 

(PROPPG): Vander Mendonça; os Conselheiros representantes docentes: Centro 8 

Multidisciplinar de Caraúbas (CMC): Daniel Freitas Freire Martins; Centro de Ciências 9 

Agrarias (CCA): José Torres Filho; Centro de Ciências Exatas e Naturais (CCEN): Rafael 10 

Castelo Guedes Martin; Centro de Ciências Sociais Aplicadas a Humanas (CCSAH): Ângelo 11 

Magalhães Silva; Centro de Ciências Biológicas e da Saúde (CCBS): Luciana Vieira de 12 

Paiva; Centro de Engenharias (CE): Manoel Quirino da Silva Júnior; Centro Multidisciplinar 13 

de Angicos (CMA): Edwin Luize Ferreira Barreto; Centro Multidisciplinar de Pau dos Ferros 14 

(CMPF): Ernano Arrais; Representante técnico-administrativo: Lissandro Arielle Vale 15 

Batista; Representantes discentes: Francisca Lenilda da Silva. Conselheiros com faltas 16 

justificadas: Ricardo Paulo Fonseca Melo. Conselheiros com faltas não justificadas: Cleiton 17 

Medeiros de Araújo e Jorge Augusto Paulino da Silva. PAUTA: Primeiro ponto: Apreciação e 18 

deliberação sobre a ata da terceira reunião ordinária de dois mil e dezenove. Segundo ponto: 19 

Apreciação e deliberação sobre processos de renovação de afastamento. Terceiro 20 

ponto: Apreciação e deliberação sobre programas gerais de disciplinas.  Quarto ponto: 21 

Apreciação e deliberação sobre minuta de resolução que estabelece normas regimentais gerais 22 

para o Trablaho de Conclusão de Curso de graduação no âmbito da UFERSA. Quinto ponto: 23 

Outras Ocorrências. Tendo constatado quórum legal, o Presidente do Conselho, José de 24 

Arimatea de Matos, declarou aberta a reunião, fez a leitura da pauta e a colocou em 25 

discussão. O Conselheiro Daniel Freitas Freire Martins propôs a inclusão do recurso do 26 

discente Carlos Eduardo Matinho Maia. A proposta foi votada e aprovada por onze votos 27 

favoráveis e duas abstenções. O Presidente do Conselho, José de Arimatea de Matos, disse 28 

que solicitar inclusão de ponto no CONSEPE era um assunto delicado, uma vez que os votos 29 

dos conselheiros eram vinculados aos votos dos Conselhos de Centro. O Conselheiro Rafael 30 

Castelo Guedes Martins propôs a retirada do quarto ponto de pauta para que algumas 31 

adequações fossem feitas, pois o final da minuta não estava de acordo com o novo Projeto 32 
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Pedagógico do Curso (PPC) do Bacharelado em Ciência e Tecnologia (BCT) no que tangia as 33 

notas do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC). Falou, também, que muitas vezes, os 34 

discentes desenvolviam trabalhos formidáveis e algumas exigências da banca transferiam a 35 

nota um pouco para baixo e, por isso, no novo PPC, visando acabar com as algumas 36 

incoerências que aconteciam, foi atribuído ao TCC do BCT uma atividade. A proposta de retirar 37 

o quarto ponto de pauta foi votada e aprovada por onze votos favoráveis e duas abstenções. O 38 

Conselheiro Manoel Quirino da Silva Júnior disse que queria saber se não tinha nenhum 39 

artificio que possibilitasse a dispensa do discente no TCC, caso o mesmo tivesse um trabalho 40 

aprovado em uma revista e que aquela era uma demanda do curso de Engenharia Mecânica. 41 

O Conselheiro Lissandro Arielle Vale Batista disse que a questão era a dispensa da 42 

apresentação diante da banca, mas que pela norma, tinha que haver o TCC. O Presidente do 43 

Conselho, José de Arimatea de Matos, disse que casos específicos como aquele tinham que 44 

ser tratados na Pró-Reitoria de Graduação (PROGRAD). O Conselheiro Edwin Luize Ferreira 45 

Barreto perguntou se a relatoria da minuta do quarto ponto de pauta ficaria inválida. O 46 

Presidente do Conselho, José de Arimatea de Matos, disse que a relatoria não ficaria inválida 47 

e o que seria feito eram apenas discussões e emendas específicas para a questão levantada 48 

pelo conselheiro Rafael Castelo Guedes Martins. O Conselheiro Rafael Castelo Guedes 49 

Martins disse que, com relação ao quarto ponto, o CCEN se comprometeria em mandar uma 50 

proposta de texto para a PROGRAD. O Conselheiro Ângelo Magalhães Silva disse que iria se 51 

abster em toda a pauta porque o Conselho de Centro no CCSAH não teve quórum em sua 52 

reunião. O Presidente do Conselho, José de Arimatea de Matos, colocou a pauta, com 53 

alterações, em votação, que foi aprovada por onze votos favoráveis e duas abstenções. Em 54 

seguida, a justificativa de falta foi votada e aprovada por doze votos favoráveis e uma 55 

abstenção. PRIMEIRO PONTO. O ponto não gerou discussão e foi votado e aprovado por onze 56 

votos favoráveis e duas abstenções. SEGUNDO PONTO. O Presidente do Conselho, José de 57 

Arimatea de Matos, colocou o ponto em discussão. O Conselheiro Manoel Quirino da Silva 58 

Júnior disse que a Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROGEPE) e a Pró-Reitoria de 59 

Pesquisa e Pós-Graduação (PROPPG) estavam mais incisivas no cumprimento das resoluções 60 

e, por isso, os processos estavam chegando ao Conselho sem grandes divergências. O 61 

Conselheiro Daniel Freitas Freire Martins disse que tinha que verificar o número da reunião 62 

no despacho do Centro do processo do servidor Alisson Gadelha de Medeiros. Sem propostas, 63 

os processos dos servidores Alisson Gadelha de Medeiros, Bruno Coriolano de Almeida Costa, 64 

Clara Ovidio de Medeiros Rodrigues e Suene Campos Duarte foram votados e aprovados por 65 

doze votos favoráveis e uma abstenção. TERCEIRO PONTO: O ponto não gerou discussão e 66 

foi votado e aprovado por dez votos favoráveis e três abstenções. QUARTO PONTO: O 67 

Presidente do Conselho, José de Arimatea de Matos, colocou o ponto em discussão e propôs 68 

a participação do discente Carlos Eduardo Marinho Maia. A proposta foi votada e aprovada por 69 
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onze votos favoráveis, um contrário e uma abstenção. O Conselheiro Rodrigo Nogueira de 70 

Codes disse que, a princípio, era um processo de mobilidade do campus Caraúbas para o 71 

campus Sede. Falou, também, que foi indeferido porque o discente não cumpriu os requisitos 72 

do edital mobilidade da UFERSA, publicado semestralmente, que era ter, no máximo, três 73 

disciplinas obrigatórias pendentes, mas o requerente tinha cinco. Falou, também, que a 74 

mobilidade que a Universidade tinha era a mobilidade extraordinária, para casos de 75 

vulnerabilidade social. Disse, ainda, que os discentes que desejavam aquela mobilidade 76 

entravam com um processo administrativo e a PROGRAD aprovava a mobilidade 77 

extraordinária, caso tivessem um parecer social favorável, mas que a assistente social do 78 

campus Caraúbas recomendou que a PROGRAD não concedesse a mobilidade. O convidado 79 

Carlos Eduardo Marinho Maia disse que sempre teve um bom relacionamento com todos do 80 

campus Caraúbas e que sempre foi seu intuito permanecer no campus, mas que estava 81 

passando por problemas familiares e, por isso, solicitou a mudança de campus. Falou, 82 

também, que no parecer social constava que os fatos observados pela assistente social eram 83 

prejudiciais, mas que foi constatado que não impossibilitava a permeância no campus 84 

Caraúbas e que, em virtude do parecer dado pela assistente social, solicitou o recurso porque 85 

aquela era uma questão que iria trazer diversos ônus para ele enquanto discente. Disse, ainda, 86 

que sua solicitação não trazia nenhum ônus para a UFERSA, uma vez que tinham vagas 87 

disponíveis e que, caso seu pedido fosse aprovado, iria conseguir colar grau no corrente 88 

semestre, o que não aconteceria se continuasse no campus Caraúbas. O Conselheiro Ângelo 89 

Magalhães Silva disse que, ao citar a vulnerabilidade social, a explicação tinha ficado vaga e, 90 

por isso, queria que o requerente detalhasse mais a situação, pois aquela solicitação podia 91 

gerar precedentes. O Presidente do Conselho, José de Arimatea de Matos, disse que o 92 

discente solicitou o parecer social e o que a assistente social verificou in loco não condizia com 93 

o que o requerente apresentava. O convidado Carlos Eduardo Marinho Maia disse que, no 94 

memento da visita, a assistente social teve contato apenas com sua avó, que sofria de 95 

Alzheimer e, por isso, não estabeleceu nenhum contato com a assistente social, bem como a 96 

cuidadora de sua avó. Falou, também, que os outros moradores da casa não foram ouvidos. O 97 

Conselheiro Rodrigo Nogueira de Codes disse que a PROGRAD teve que, 98 

administrativamente, negar o processo por conta da resolução e que seria incoerente deferir 99 

um processo contrário ao parecer, mas que era favorável ao pleito do discente, pois tinham 100 

vagas em todas as disciplinas solicitadas pelo requerente. O convidado Carlos Eduardo 101 

Marinho Maia disse que a visita da assistente social foi feita, mas que ficou temeroso de não 102 

estar tudo esclarecido e, por isso, foi até o campus Caraúbas para detalhar a situação. Falou, 103 

também, que a família estava em crise financeira e aquilo inviabilizava sua estadia em 104 

Caraúbas. O Conselheiro Daniel Freitas Freire Martins disse que tinha uma preocupação em 105 

abrir precedentes caso o pleito fosse aceito, mas que o Conselho de Centro analisou o 106 
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processo e determinou que tinham especificidades e, por isso, considerando todas as 107 

particularidades do caso e as vagas disponíveis, apresentou o voto favorável ao pleito do 108 

requerente. O Conselheiro Almir Mariano de Sousa Júnior disse que, anteriormente, a família 109 

do discente tinha uma boa condição financeira, mas que aquela não mais a realidade do 110 

requerente. A Conselheira Francisca Lenilda da Silva disse que sabia dos casos de 111 

esquizofrenia que ocorriam na família do discente. Falou, também, que a família do requerente 112 

tinha uma boa condição financeira na década de oitenta, mas que, naquele momento, estava 113 

em crise. Disse, ainda, que o caso podia abrir precedentes, mas a solicitação precisava de um 114 

olhar mais atencioso. Sem proposta, a solicitação do discente Carlos Eduardo Marinho Maia foi 115 

votada e aprovada por nove votos favoráveis e quatro abstenções. QUINTO PONTO (OUTRAS 116 

OCORRÊNCIAS): O Conselheiro Rafael Castelo Guedes Martins parabenizou o campus 117 

Angicos pelo aniversário de dez anos. O Conselheiro Rodrigo Nogueira de Codes disse que 118 

tinham que descobrir uma forma de oportunizar vagas para discentes que eram irregulares por 119 

conta de falta de vagas nas turmas ou choque de horários, mas que tinham claramente 120 

condições para se tornarem formandos. O Conselheiro Ângelo Magalhães Silva salientou que 121 

o Mestrado Profissional em Administração Pública (PROFIAP) da UFERSA era um sucesso e 122 

que era o único da região. O Conselheiro Lissandro Arielle Vale Batista disse que alguns 123 

coordenadores estavam centralizando as aulas em dias específicos e aquilo gerava uma 124 

situação complicada por conta do espaço físico. Solicitou, então, que os diretores e chefes de 125 

departamento verificassem os horários e disse que a PROGRAD iria se reunir novamente com 126 

as coordenações para discutir o assunto. Falou, por fim, que a UFERSA tinha salas, mas que 127 

os horários precisavam ser organizados. O Conselheiro Ernano Arrais disse que, com relação 128 

à carga horária atribuída ao TCC e ao estágio supervisionado, o Conselho de Centro solicitava 129 

que, se possível, institucionalizasse a carga horária, porque alguns servidores docentes 130 

estavam relatando que a mesma ficava acima das quarenta horas semanais e que a ideia era 131 

atribuir uma carga horária fixa. O Conselheiro Manoel Quirino da Silva disse que, devido a 132 

resolução que tratava sobre a carga horária, aquelas disciplinas não tinham mais carga horária 133 

fixa, uma vez que ficava a critério do servidor. Falou, também, que no Sistema Integrado de 134 

Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA) não tinha mais a atribuição de carga horária para 135 

TCC e estágio supervisionado. O Conselheiro Ernano Arrais disse que, com relação ao 136 

Relatório Individual Docente (RID), este estava aprovado, mas os servidores relataram que não 137 

conseguiam importar os dados do Plano Individual Docente (PID) via SIGAA. Falou, também, 138 

que tinham um problema, por falta de secretariado no campus Pau dos Ferros, com a demanda 139 

para a chefia do departamento, para cadastrar os servidores docentes nas disciplinas, fazendo 140 

com que a carga de trabalho da chefia ficasse muito grande. Solicitou, também, que os 141 

servidores docentes das disciplinas ficassem visíveis apenas para chefias, secretarias e 142 

coordenação de curso durante a matrícula no SIGAA, pois os discentes sobrecarregavam as 143 
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turmas porque tinham preferência em algum docente. O Conselheiro Rafael Castelo Guedes 144 

Martins disse que servidores relataram que estavam com dificuldades em operacionalizar o 145 

preenchimento das cargas horárias no SIGAA e solicitou que a Superintendência de 146 

Tecnologia da Informação e Comunicação (SUTIC) estivesse disponível para fazer as 147 

adequações. Solicitou, também, que a SUTIC tentasse espelhar no SIGAA, não as demandas 148 

das solicitações, mas sim, o que tinha funcionado no semestre. O Conselheiro Lissandro 149 

Arielle Vale Batista disse que a SUTIC só conseguia replicar as turmas e as solicitações e, 150 

por isso, não tinha como atender a solicitação do conselheiro Rafael Castelo Guedes Martins. 151 

Falou, também, que sobre a demanda do chefe de departamento, as solicitações de turma 152 

começaram em dezembro do ano de dois mil e dezoito. Disse, ainda, que, sobre ocultar o 153 

nome dos servidores docentes nas disciplinas na matrícula, o caso tinha sido questão na 154 

Ouvidoria e que, em seu entendimento, aquela era uma questão de transparência. O 155 

Presidente do Conselho, José de Arimatea de Matos, disse que o PROFIAP da UFERSA 156 

formou alguns servidores e era de grande valia para a Instituição. Falou, também, que tinham 157 

uma minuta de resolução que tratava de desligamento por abandono para ser aprovada, pois o 158 

número de discentes com notas zero e com cem por cento de presença era muito grande e 159 

tinham que tomar providências sobre o assunto. Disse, ainda, que sobre o espaço físico, 160 

podiam fazer uma portaria ou uma minuta de resolução posteriormente. Informou, também, que 161 

tinham que tomar previdência e levar para processos administrativos a questão dos servidores 162 

docentes que não consolidavam as disciplinas. Falou, ainda, que sobre a fala da PROGRAD a 163 

respeito dos discentes concluintes, poderiam, em alguns momentos, buscar formas para que 164 

os mesmos concluíssem o curso, uma vez que os recursos de custeio eram baseados no 165 

percentual de sucesso que a Universidade apresentava. Após considerações sobre eventos e 166 

demandas institucionais e nada mais havendo a discutir, o Presidente do Conselho, José de 167 

Arimatea de Matos, agradeceu a presença de todos os Conselheiros e deu por encerrada a 168 

reunião. E eu, Cibelle dos Santos Carlos Amorim, Secretária ad hoc dos Órgãos Colegiados, 169 

lavrei a presente Ata, que após lida e aprovada sem emendas, na reunião do dia vinte e nove 170 

de abril de dois mil e dezenove, segue assinada pelo Presidente do CONSEPE, pelos demais 171 

Conselheiros presentes a esta reunião e por mim. xxxxxxxxxxxxxxxxxx 172 

Presidente: 173 

José de Arimatea de Matos ______________________________________________________    174 

Centro Multidisciplinar de Caraúbas - CMC: 175 

Daniel Freitas Freire Martins _____________________________________________________     176 

Centro Multidisciplinar de Angicos - CMA: 177 

Edwin Luize Ferreira Barreto _____________________________________________________    178 

Centro Multidisciplinar de Pau dos Ferros - CMPF: 179 
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Ernano Arrais _________________________________________________________________    180 

Centro de Ciências Agrarias – CCA:  181 

José Torres Filho ______________________________________________________________    182 

Centro de Ciências Exatas e Naturais – CCEN: 183 

Rafael Castelo Guedes Martins ___________________________________________________  184 

Centro de Ciências Biológicas e da Saúde – CCBS:  185 

Luciana Vieira de Paiva _________________________________________________________  186 

Centro de Ciências Sociais Aplicadas a Humanas – CCSAH: 187 

Ângelo Magalhães Silva _________________________________________________________   188 

Centro de Engenharias – CE:  189 

Manoel Quirino da Silva Júnior ___________________________________________________  190 

Pró-Reitores:  191 

Almir Mariano de Sousa Júnior (PROEC) ___________________________________________   192 

Rodrigo Nogueira de Codes (PROGRAD) ___________________________________________    193 

Vander Mendonça (PROPPG) ____________________________________________________   194 

Representante Discente:  195 

Francisca Lenilda da Silva _______________________________________________________  196 

Representante técnico-administrativo 197 

Lissandro Arielle Vale Batista _____________________________________________________    198 

Secretária ad hoc dos Órgãos Colegiados: 199 

Cibelle dos Santos Carlos Amorim_________________________________________________  200 
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2º PONTO 

 

Apreciação e deliberação sobre processos de renovação de afastamento 

 Cristiane de Mesquita Tabosa; 

 Diego César Leandro; 

 Flávia Estelia Silva Coelho; 

 Wellington Lorran Gaia Ferreira 
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3º PONTO 

 

Apreciação e emissão de parecer sobre processo de redistribuição do servidor Ernano 

Arrais Júnior, conforme processo nº 23091.003728/2019-29 
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4º PONTO 

 

Apreciação e deliberação sobre programas gerais de disciplinas 
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5º PONTO 

 

Apreciação e deliberação sobre processo da discente Karla Eloisse Alencar de 

Oliveira, conforme processo nº 23091.004606/2019-88 
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6º PONTO 

 

Apreciação e deliberação sobre minuta de resolução que dispõe sobre regulamentação 

de Estágio Supervisionado no âmbito da UFERSA 



ANEXO I 

 

Parecer sobre proposta de Ato Normativo do CONSEPE 

 

 

Mossoró, 22 de março de 2019. 

 

___________________________________________________ 
 

Manoel Quirino da Silva Júnior 

Conselheiro do CONSEPE 

 

Relator Manoel Quirino da Silva Júnior 

Documento MINUTA de RESOLUÇÃO CONSEPE que dispõe sobre 

regulamentação de Estágio Supervisionado no âmbito da UFERSA 

1. Relatório 

A Minuta de Resolução, em análise, dispõe sobre regulamentação de Estágio 

Supervisionado no âmbito da UFERSA. Uma necessidade de nossa instituição devido a 

existência e obrigatoriedade desse componente em quase todos os cursos. 

A Minuta apresenta conformidade à resolução vigente, em destaque a Leis 11.788, de 25 

de setembro de 2008. A Minuta está bem embasada com terminologia adequada havendo 

necessidade de algumas alterações simples e adequações as especificidades da UFERSA. 

As emendas de alterações propostas estão inseridas no próprio texto para uma melhor 

visualização. 

2. Voto 

 Aprovar texto da norma sem alterações 

X Aprovar texto da norma com alterações 

 Não aprovar texto da norma 

3. Emendas 

As emendas estão inseridas no próprio texto da minuta com mesma fonte, na cor 

vermelha e em negrito. 
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PROPOSTAS DO RELATOR MANOEL QUIRINO EM VERMELHO. 

MINUTA DE RESOLUÇÃO CONSEPE Nº 0XX/2018, de XX de XXXXX de 2018 

 

Dispõe sobre regulamentação de Estágio 

Supervisionado no âmbito da UFERSA. 

O Presidente do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – CONSEPE da 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO - UFERSA, no uso de 

suas atribuições legais e com base na deliberação deste órgão colegiado em sua Xª 

reunião ordinária de 2018, em sessão realizada no dia XX de XXXX.  

CONSIDERANDO a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, da 

Subchefia de Assuntos Jurídicos, da Casa Civil; 

CONSIDERANDO a necessidade de atualização da regulamentação sobre o 

Estágio Supervisionado 

Luciana -  CCBS: CONSIDERANDO a Orientação Normativa Nº 7, de 30 de outubro 

de 2008 que estabelece as orientações sobre a aceitação de estagiários no âmbito da 

Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional; 

 

 

R E S O LV E  

Capítulo I 
Do Objeto 

SUPRIMIR Capítulo I 
SUPRIMIR Do Objeto 

PROGRAD concorda com relator. 
 

 Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre a regulamentação de Estágio 

Supervisionado no âmbito da Universidade Federal Rural do Semi-Árido (UFERSA). 

 Art. 1º Dispor sobre regulamentação de Estágio Supervisionado no 

âmbito da Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA DANIEL -  

CMC/ PROGRAD concordam com relator 
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Capítulo II 
Capítulo I 
Do Estágio 

 Art. 2º Estágio é uma componente Curricular, definido como o ato 

educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à 

preparação do educando para o trabalho profissional, mediante observação, 

participação, investigação e intervenção. 

 Art. 2º Estágio é um componente Curricular, definido como o ato 

educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa 

à preparação do discente para o trabalho profissional, mediante observação, 

participação, investigação e intervenção. DANIEL -  CMC concorda com relator 

PROGRAD: Art. 2º Estágio é definido como o ato educativo escolar supervisionado, 

desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação do educando para o 

trabalho profissional, mediante observação, participação, investigação e intervenção. 

 

 

Capítulo III 
Capítulo II 

 
Das Modalidades de Estágio 

 Art. 3º O Estágio pode ser realizado em duas modalidades: 

 I - Estágio Curricular Obrigatório, definido como tal no projeto pedagógico 
do curso, constituindo-se componente Curricular indispensável para integralização 
Curricular. PROGRAD manter original. 
 I - Estágio Curricular Obrigatório, definido como tal no projeto 
pedagógico do curso, é definido como componente Curricular indispensável para 
integralização Curricular. 
  Quirino – CE: I - Estágio Curricular Obrigatório é definido no projeto 
pedagógico do curso como componente Curricular indispensável para integralização 
Curricular. 

DANIEL -  CMC I - Estágio Curricular Obrigatório, definido como tal no 
projeto pedagógico do curso, é um componente indispensável para integralização 
curricular. 
 Luciana -  CCBS I - Estágio Supervisionado Obrigatório, definido como tal 
no projeto pedagógico do curso, é definido como componente Curricular indispensável 
para integralização Curricular. 
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 II - Estágio Curricular Não Obrigatório, previsto no projeto pedagógico do 
curso no âmbito dos componentes Curriculares que integralizam a carga horária optativa 
ou complementar. 
  II - Estágio Curricular Não Obrigatório é aquele desenvolvido como 
atividade opcional, deve ser previsto no projeto pedagógico do curso no âmbito dos 
componentes Curriculares que integralizam a carga horária optativa ou 
complementar. PROGRAD concorda com relator 
Luciana -  CCBS II - Estágio Supervisionado Não Obrigatório é aquele desenvolvido 
como atividade opcional, deve ser previsto no projeto pedagógico do curso no âmbito 
dos componentes Curriculares que integralizam a carga horária optativa ou 
complementar. 
   Quirino – CE: II - Estágio Curricular Não Obrigatório é aquele 
desenvolvido como atividade opcional. Deve ser remunerado e previsto no projeto 
pedagógico do curso no âmbito dos componentes Curriculares que integralizam a carga 
horária optativa ou complementar. 
DANIEL -  CMC II- Estágio Curricular Não Obrigatório, definido como atividade 
opcional, previsto no projeto pedagógico do curso no âmbito das atividades curriculares 
que integralizam a carga horária optativa ou complementar. 
 
 
    Parágrafo único. As atividades de extensão, de monitorias e de iniciação 

científica na educação superior, desenvolvidas pelo/a discente, somente poderão ser 

equiparadas ao Estágio em caso de previsão no projeto pedagógico do curso. 

 

Capítulo IV 
Capítulo III 

Da Realização do Estágio 

 Art. 4º O Estágio pode ser realizado na própria UFERSA ou na comunidade 

em geral; junto a pessoas jurídicas de direito público ou privado ou profissionais liberais 

de nível superior, devidamente registrados em seus respectivos conselhos de 

fiscalização profissional, sob a responsabilidade e coordenação da UFERSA. 

DANIEL -  CMC Art. 4º O Estágio pode ser realizado na própria UFERSA ou na 

comunidade em geral; junto a pessoas jurídicas de direito público ou privado ou 

profissionais liberais de nível superior, devidamente registrados em seus respectivos 

conselhos de fiscalização do exercício profissional, sob a responsabilidade e 

coordenação da UFERSA. 
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 Art. 5º Para realização do Estágio, o/a discente deverá ter vínculo ativo ou 

formando com a UFERSA. 

 Art. 5º Para realização do Estágio, o/a discente deverá ter vínculo 

institucional, com matrícula ativa, na UFERSA. . DANIEL -  CMC/PROGRAD 

concordam com relator 

 
DANIEL -  CMC: Propostas de criar §  para alocar no artigo 4º ou 5º. 
§ 1º O Estágio Curricular Obrigatório deverá ser efetuado no local da sede do Curso. 
Apenas quando a sede de funcionamento do Curso não comportar a demanda para 
realização do estágio e o/a professor/a orientador estiver de pleno acordo, este poderá 
ocorrer em outros municípios circunvizinhos. 
 
§ 2º Quando o estágio for realizado em municípios circunvizinhos, a UFERSA se 
responsabilizará pelo deslocamento do Professor/a Orientador/a de Estágio para o 
acompanhamento das atividades in loco. 
 
§ 3º Cada professor/a orientador pode orientar no máximo 5 (cinco) estagiários por 
semestre, e a distribuição dos discentes entre os professores orientadores deverá ser 
equitativa. 
 

 

 Art. 6º A formalização do Estágio junto à concedente se dá mediante Termo 

de Compromisso de Estágio (TCE), celebrado entre o/a discente, a parte concedente e a 

UFERSA. 

 § 1º O Estágio só poderá iniciar após a assinatura do TCE e apresentação do 

plano de atividades. PROGRAD manter original 

 § 1º O Estágio só poderá iniciar após a assinatura do TCE e 

apresentação do plano de atividades compatíveis como esperado para o referido 

curso. . DANIEL -  CMC concorda com relator 

 

   Quirino – CE: § 1º O Estágio só poderá iniciar após a assinatura do TCE 

e apresentação do plano de atividades compatíveis para o referido curso. 

    § 2º Enquanto perdurar a espera para o início das atividades do Estágio, o 

TCE poderá ser cancelado, junto à coordenação do curso. 
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 § 2º Enquanto perdurar a espera para o início das atividades do 

Estágio, o TCE poderá ser cancelado, junto à PROGRAD. . DANIEL -  CMC/ 

PROGRAD concordam com relator 

 

    § 3º Após começadas as atividades do Estágio, o TCE poderá ser rescindido. 

Luciana CCBS: § 3º Após começadas as atividades do Estágio, o TCE poderá ser 

rescindido, junto à PROGRAD. 

    § 4º Caracteriza-se abandono de Estágio a cessão das atividades previstas no 

TCE sem o devido Termo de Rescisão de Estágio.  

 

Art. 7º Os Estágios, para a sua regularidade, envolvem: (PROGRAD manter original) 

Art. 7º São critérios indispensáveis na realização do Estágio, a existência de: 

DANIEL -  CMC concorda com relator 

Quirino – CE: Art. 7º São Elementos indispensáveis para realização do Estágio, a 

existência de:  

Luciana CCBS Art. 7º São critérios indispensáveis para a realização do Estágio, a 

existência de: 

 

 I - Estagiário; 
 II - Professor Orientador de Estágio; 

DANIEL -  CMC II - Professor Tutor de Estágio (neste caso, alterar o termo 
orientador por tutor quando necessário); 

 
 III - Supervisor de campo; 
 PROGRAD III - Supervisor de estágio 
 IV - Termo de Compromisso; 
 IV. TCE 
 Luciana CCBS/PROGRAD IV - Termo de Compromisso de Estágio - TCE; 
 
 V - Plano de Atividades. 
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    § 1º O/A estagiário/a será o/a discente, o qual deverá realizar atividade 
laborativa em uma Concedente de Estágio, como forma de prática e aprimoramento 
profissional. DANIEL -  CMC/PROGRAD defendem proposta original. 
    § 1º O/A estagiário/a será o/a discente, com matrícula e frequência 
regular na UFERSA, o qual deverá realizar atividade na Concedente de Estágio, 
como forma de prática e aprimoramento profissional. 

 
  Quirino – CE: § 1º O/A estagiário/a será o/a discente que realizará 
atividade laborativa em uma Concedente de Estágio como forma de prática e 
aprimoramento profissional. 
  Luciana CCBS: § 1º O/A estagiário/a será o/a discente, com matrícula ativa na 
UFERSA, que deverá realizar atividade na Concedente de Estágio, como forma de 
prática e aprimoramento profissional. 
 
     § 2 º O/A orientador/a será um professor/a da UFERSA, da área correlata 
ao Estágio, responsável pelo acompanhamento e fiscalização do plano de atividades e 
avaliação das atividades do/a discente. DANIEL -  CMC/PROGRAD propõem 
suprimir § 2 º 
 Quirino – CE:§ 2º O/A orientador/a será um professor/a da UFERSA, da 

área correlata ao Estágio, conforme definido no Projeto Pedagógico do curso, 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do plano de atividades e avaliação das 

atividades realizadas do/a discente. 

Luciana CCBS § 2º O/A orientador/a será um professor/a da UFERSA, da área 

correlata ao Estágio, responsável pelo acompanhamento e fiscalização do plano de 

atividades e avaliação das atividades realizadas pelo/a discente. 

    § 3 º O/A orientador/a será um professor/a da UFERSA, da área correlata ao 
Estágio, responsável pelo acompanhamento e fiscalização do plano de atividades e 
avaliação das atividades do/a discente. Luciana: Suprimir Parágrafo 
    § 3º O/A orientador/a será um professor/a da UFERSA, da área 
correlata ao Estágio, responsável pelo acompanhamento e fiscalização do plano de 
atividades e avaliação das atividades realizadas pelo/a discente. PROGRAD 
concorda com Relator 
 
DANIEL -  CMC § 3 º O/A orientador/a será um professor/a da UFERSA, da área 
correlata ao Estágio, responsável pela orientação e acompanhamento do plano de 
atividades e avaliação das atividades do/a discente. 
 
 § 4º O supervisor de campo é um profissional lotado na unidade de 
realização do Estágio, com formação ou experiência profissional na área de 
conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, responsável neste local pelo 
acompanhamento do discente durante o desenvolvimento dessa atividade. 
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    § 4º O supervisor de campo é um profissional lotado na unidade 
concedente do Estágio, com formação ou experiência profissional na área de 
conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, responsável pelo 
acompanhamento do discente durante o desenvolvimento dessa atividade. 
DANIEL -  CMC concorda com relator /  PROGRAD concorda com Relator e, 
solicita a alteração do termo “supervisor de campo” por “supervisor de estágio”. 
 

  Quirino – CE: § 4º O supervisor de campo é um funcionário lotado na 
unidade concedente do Estágio, com formação ou experiência profissional na área de 
conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, responsável pelo acompanhamento do 
discente durante o desenvolvimento dessa atividade. 

    § 5º O Termo de Compromisso é um acordo entre o discente, a concedente 
do Estágio e a instituição de ensino, com cláusulas que nortearão o Estágio, não 
podendo ser emitido com datas retroativas. 
    § 5º O TCE é um acordo entre o discente, a concedente do Estágio e a 
UFERSA, com cláusulas que nortearão o Estágio, não podendo ser emitido com 
datas retroativas. DANIEL -  CMC/PROGRAD concordam com relator 

 
 
  § 6º O plano de atividades do Estágio deverá ser incorporado ao Termo de 
Compromisso, no qual será elaborado em acordo com o Discente, Professor Orientador 
e Supervisor do Estágio.  (Luciana – CCBS/PROGRAD defendem proposta 
original) 
   §6º O plano de atividades do Estágio deverá ser incorporado ao TCE, no 
qual será elaborado em acordo com o Discente, Professor Orientador e 
representante legal da Concedente do Estágio. 
 
DANIEL -  CMC §6º O plano de atividades do Estágio deverá ser incorporado ao TCE 
e elaborado em acordo com o discente, professor orientador e, quando couber, o 
supervisor do estágio. 
 
   Art. 8º O Colegiado de Curso deve definir a relação quantitativa entre 
números de estudantes por orientador compatível com as características do curso e 
disponibilidade do docente. Relator: SUPRIMIR Art. 8º. DANIEL -  CMC defende 
proposta original./ PROGRAD delibera a manutenção do texto original, mas 
solicita alteração do termo “deve” para o termo “pode”. 
 
 

Seção I 
Do Estágio Curricular Obrigatório  

DANIEL -  CMC concorda com relator 
 Luciana - CCBS Do Estágio Supervisionado Obrigatório 
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   Art. 9º A realização do Estágio Curricular Obrigatório deve obedecer, às 
seguintes determinações: DANIEL -  CMC concorda com relator 
Luciana - CCBS Art. 9º A realização do Estágio Supervisionado Obrigatório deve 
obedecer, às seguintes determinações: 
 
  I - O discente deverá estar apto de acordo com os critérios estabelecidos no 
Projeto Pedagógico do Curso; 
  II - A carga horária será definida no Projeto Pedagógico do Curso. (Luciana 
- CCBS defende proposta original) / PROGRAD delibera a manutenção do texto 
original no inciso II e propõe acrescentar o termo “curricular”. 
 
  II - A carga horária total será definida no Projeto Pedagógico do Curso, 
respeitando o máximo permitido na legislação vigente. DANIEL -  CMC concorda 
com relator 

    Parágrafo único. Para os cursos em andamento que não estejam 
estabelecidos no PPC, a integralização mínima para a realização do Estágio Curricular 
Obrigatório deverá ser considerada o percentual mínimo de 75% (Setenta e Cinco por 
cento) da integralização do curso. 

DANIEL -  CMC Parágrafo único. Para os cursos em que, no PPC, não esteja 
prevista a integralização mínima para realização do Estágio Curricular Obrigatório, 
deverá ser considerado o percentual mínimo de 75% (setenta e cinco por cento) da 
integralização do curso. 

Luciana - CCBS Parágrafo único. Para os cursos em andamento que não estejam 
estabelecidos no PPC, a integralização mínima para a realização do Estágio 
Supervisionado Obrigatório deverá ser considerada o percentual mínimo de 75% 
(Setenta e Cinco por cento) da integralização do curso. 

 

 

    Art. 10. O discente será matriculado em Estágio Obrigatório pela 
coordenação do curso no período letivo em que for realizado o Estágio. 

 
   Art. 10. O discente será matriculado em Estágio Obrigatório pela 
coordenação do curso no período letivo em que for realizado o Estágio, após 
assinaturas do TCE. PROGRAD concorda com relator 
 DANIEL -  CMC Art. 10. O discente será matriculado em Estágio Curricular 
Obrigatório pela coordenação do curso no período letivo em que for realizado o Estágio, 
após assinaturas do TCE. 
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Luciana - CCBS Art. 10. O discente será matriculado em Estágio Supervisionado 
Obrigatório pela coordenação do curso no período letivo em que for realizado o Estágio, 
após assinaturas do TCE. 
 

   § 1º O discente poderá, com aprovação do Colegiado de Curso, iniciar ou 
realizar o Estágio Curricular Obrigatório antes do período de matrículas ou no período 
de férias. Nestes casos, o mesmo deverá ser matriculado pela coordenação do curso no 
semestre subsequente na disciplina de Estágio Curricular Obrigatório a fim de, ao final 
do semestre, poder co-validar a carga horária e créditos do Estágio realizado. DANIEL 
-  CMC concorda com relator 

  Quirino – CE: § 1º O discente poderá iniciar ou realizar o Estágio 
Curricular Obrigatório antes do período de matrículas ou no período de férias. Nestes 
casos, o mesmo deverá ser matriculado pela coordenação do curso no semestre 
subsequente na disciplina de Estágio Curricular Obrigatório a fim de, ao final do 
semestre, poder co-validar a carga horária e créditos do Estágio realizado. 

Luciana - CCBS § 1º O discente poderá, com aprovação do Colegiado de Curso, iniciar 
ou realizar o Estágio Obrigatório antes do período de matrículas ou no período de férias. 
Nestes casos, o mesmo deverá ser matriculado pela coordenação do curso no semestre 
subsequente na disciplina de Estágio Supervisionado Obrigatório a fim de, ao final do 
semestre, poder co-validar a carga horária e créditos do Estágio realizado. 

 

   § 2º A carga horária e os créditos do Estágio Obrigatório serão 
contabilizados no semestre em que o estudante estiver matriculado na atividade 
“Estágio Curricular Obrigatório”, mediante a aprovação na atividade. 

Luciana - CCBS: § 2º A realização do Estágio Supervisionado Obrigatório antes do 
período de matrículas ou durante as férias, não exclui a obrigatoriedade da assinatura do 
TCE. 

Luciana - CCBS: § 3º A carga horária e os créditos do Estágio Obrigatório serão 
contabilizados no semestre em que o estudante estiver matriculado na atividade 
“Estágio Supervisionado Obrigatório”, mediante a aprovação na atividade. 

 

  Art. 11. A forma de avaliação e aprovação do Estágio Curricular 
Obrigatório será definida pelo Colegiado de Curso. PROGRAD manter original 
  Art. 11. A forma de avaliação e aprovação do Estágio Curricular 
Obrigatório será definida no PPC ou pelo Colegiado de Curso. DANIEL -  CMC 
concorda com relator 
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 Luciana - CCBS: Art. 11. A forma de avaliação e aprovação do Estágio 
Supervisionado Obrigatório será definida no PPC ou pelo Colegiado de Curso.  
 

Seção II 
Do Estágio Não Obrigatório 

Luciana - CCBS:Do Estágio Supervisionado Não Obrigatório 
 

 
 
 Art. 12. O Estágio Não Obrigatório a ser registrado apenas como horas 
complementares segue os procedimentos de registro definidos para esse componente no 
sistema oficial de registro e controle acadêmico. 
DANIEL -  CMC Art. 12. O Estágio Curricular Não Obrigatório a ser registrado 
apenas como horas complementares segue os procedimentos de registro definidos para 
esse componente no sistema oficial de registro e controle acadêmico. 

   Parágrafo único. O Estágio Não Obrigatório, a critério do colegiado do 
curso, poderá ser aproveitado para o componente Estágio Curricular Obrigatório, desde 
que cumpra os requisitos estabelecidos nesta resolução e no Projeto Pedagógico do 
Curso. 

DANIEL -  CMC Parágrafo único. O Estágio Curricular Não Obrigatório, a 
critério do colegiado do curso, poderá ser aproveitado para o componente Estágio 
Curricular Obrigatório, desde que cumpra os requisitos estabelecidos nesta resolução e 
no Projeto Pedagógico do Curso. 

Luciana - CCBS: Parágrafo único. O Estágio Supervisionado Não Obrigatório, a 
critério do Colegiado do Curso, poderá ser aproveitado para o componente Estágio 
Supervisionado Obrigatório, desde que cumpra os requisitos estabelecidos nesta 
resolução e no Projeto Pedagógico do Curso. 

 

    Art. 13.  Os Projetos Pedagógicos devem regulamentar o Estágio Não 

Obrigatório,  estabelecendo condições adicionais para sua realização, respeitando a 

legislação vigente. 

DANIEL -  CMC Art. 13.  Os Projetos Pedagógicos devem regulamentar o Estágio 

Curricular Não Obrigatório,  estabelecendo condições adicionais para sua realização, 

respeitando a legislação vigente. 

Luciana - CCBS:Art. 13.  Os Projetos Pedagógicos devem regulamentar o Estágio 

Supervisionado Não Obrigatório, estabelecendo condições adicionais para sua 

realização, respeitando a legislação vigente. 
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Seção III 

Da Carga Horária e Duração do Estágio 

  Art. 14. A Jornada de atividade de Estágio será acordada entre a UFERSA, 
a parte Concedente e o estagiário, devendo constar no Termo de Compromisso, bem 
como não ultrapassar 6 horas diárias e 30 horas semanais. PROGRAD manter original 
 
  Art. 14. A Jornada de atividade de Estágio será acordada entre a 
UFERSA, a parte Concedente e o estagiário, devendo constar no TCE, bem como 
não ultrapassar 6 horas diárias e 30 horas semanais. DANIEL -  CMC concorda 
com relator 

 

Luciana - CCBS: Art. 14. A Jornada de atividade de Estágio será acordada entre a 
UFERSA, a parte Concedente e o discente estagiário, devendo constar no TCE, ser 
compatível com as atividades acadêmicas e não ultrapassar: 

 I – 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas semanais, no caso de discentes de 
educação especial; 

 II - 6 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais para os demais discentes. 

 

    § 1º O discente poderá realizar até 2 (dois) Estágios concomitantemente em 
modalidades e concedentes distintas, desde que, juntos não ultrapasse 6 horas diárias e 
30 horas semanais.  

   Luciana - CCBS: § 1º O discente poderá realizar até 2 (dois) Estágios 
concomitantemente, desde que, respeitada a jornada de atividade estabelecida nos 
incisos I e II do Art. 14.  

 § 2º O Estágio Curricular Obrigatório relativo aos cursos que alternam teoria 
e prática, nos períodos em que não estão programadas aulas presenciais, poderá ter 
jornada de até 40 (quarenta) horas semanais, desde que isso esteja previsto no Projeto 
Pedagógico do Curso. DANIEL -  CMC concorda com relator 

Luciana - CCBS: § 2º O Estágio Supervisionado Obrigatório relativo aos cursos que 

alternam teoria e prática, nos períodos em que não estão programadas aulas presenciais, 

poderá ter jornada de até 40 (quarenta) horas semanais, desde que isso esteja previsto no 

Projeto Pedagógico do Curso. 
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  §3º O horário de atividades no Estágio deve ser claramente descrito no 
TCE, não podendo coincidir com os horários programados das aulas presenciais 
do discente. DANIEL -  CMC concorda com relator 

PROGRAD delibera pela manutenção do texto original do artigo 14, e apenas a 

existência dos parágrafos 1º e 2º, por compreender que o sistema acadêmico não 

permite a consolidação do termo de estágio no mesmo horário de turmas em que o 

discente esteja matriculado. 

  Art. 15. A duração do Estágio Não Obrigatório na mesma concedente 
poderá ser de um ano, prorrogável por igual período, exceto quando se tratar de 
estagiário com necessidades especiais. 

DANIEL -  CMC Art. 15. A duração do Estágio Curricular Não Obrigatório na mesma 
concedente poderá ser de um ano, prorrogável por igual período, exceto quando se tratar 
de estagiário com deficiência. 

Luciana - CCBS: Art. 15. A duração do Estágio Supervisionado Não Obrigatório na 
mesma concedente poderá ser de um ano, prorrogável por igual período, exceto quando 
se tratar de estagiário com necessidades especiais. 

 

   Art. 16. É assegurado ao estagiário recesso a ser gozado preferencialmente no 
período de recesso acadêmico, sempre que o Estágio tenha duração igual ou superior a 1 
(um) ano. 

Luciana - CCBS: Art. 16. É assegurado ao estagiário, recesso a ser gozado 
preferencialmente no período de recesso acadêmico, sempre que o Estágio tiver duração 
igual ou superior a 1 (um) ano. 

 

  Parágrafo Único. O recesso deverá ser remunerado quando o estagiário receber 
bolsa ou outra forma de contraprestação. 

 

 Ricardo - CMPDF: Art. Xº. O discente, faltando apenas um componente 
curricular obrigatório e até dois componentes optativos para finalizar o curso, e for 
realizar estágio fora do município que a UFERSA está localizada poderá requerer 
realizar estas disciplinas, durante o período de estágio, em regime domiciliar. 
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Capítulo IV 
Do Estagiário 

  Art. 17. É dever do estagiário: 

 

I - Assinar o Termo de Compromisso de Estágio – TCE; Luciana - CCBS: 

manter original 

I  - Assinar o TCE; DANIEL -  CMC/PROGRAD concordam com 

relator 

II - Cumprir com as condições estabelecida no Termo de Compromisso de 

Estágio; 

II - Cumprir com as condições estabelecida no TCE; DANIEL -  

CMC/PROGRAD concordam com relator 

Luciana - CCBS:II - Cumprir com acordos estabelecidos no TCE; 

 

III - Elaborar, juntamente com Supervisor do Estágio e Professor 

Orientador, o Plano de Atividades; 

IV - Preencher, assinar e apresentar Relatório de Atividades do Estágio. 

    Art. 18. É direito do estagiário: 
I - Realizar o Estágio de acordo com o devido Termo de Compromisso de 

Estágio; Luciana - CCBS: manter original 

I- Realizar o Estágio de acordo com o descrito no TCE; DANIEL -  
CMC concorda com relator 
II - Receber assistência e orientação de Professor Orientador da UFERSA e 
de Supervisor da Concedente de Estágio; 
III- Receber da Coordenação de Curso, formulários, fichas e demais 

documentos a serem utilizados no Estágio Curricular Obrigatório; 

DANIEL -  CMC concorda com relator /  Luciana - CCBS: suprimir 

 
IV -  Estar segurado contra acidentes pessoais; 
V -  Receber remuneração, ou outra forma de contraprestação, mais o 
auxílio transporte no caso de Estágios Não Obrigatórios. 
 
DANIEL -  CMC V -  Receber remuneração, ou outra forma de 
contraprestação, mais o auxílio transporte no caso de Estágios Curriculares 
Não Obrigatórios. 
Luciana - CCBS V -  Receber remuneração, ou outra forma de 
contraprestação, mais o auxílio transporte no caso de Estágios 
Supervisionado Não Obrigatórios. 
 
VI -  Termo Aditivo de Estágio, desde que não ultrapasse a carga-horária 
estabelecida no Projeto Pedagógico do Curso, no caso de Estágio 
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Curricular Obrigatório, ou os 2 anos no caso de Estágio Não Obrigatório. 
(DANIEL -  CMC concorda com relator) 
 
Luciana - CCBS VI -  Termo Aditivo de Estágio, desde que não ultrapasse 
a carga-horária estabelecida no Projeto Pedagógico do Curso, no caso de 
Estágio Supervisionado Obrigatório, ou os 2 anos no caso de Estágio 
Supervisionado  Não Obrigatório. 
 
VII -  Declaração de Realização de Estágio emitido pela Concedente; 
 
VIII-  Termo de Rescisão de Estágio emitido pela Concedente. 

   Art. 19. Caso o/a discente tenha vínculo empregatício em área de 
conhecimento correlata ao curso, durante a sua graduação, este poderá ser aproveitado 
como Estágio Curricular Obrigatório. DANIEL -  CMC concorda com relator 

Luciana - CCBS Art. 19. Caso o/a discente tenha vínculo empregatício em área de 
conhecimento correlata ao curso, durante a sua graduação, este poderá ser aproveitado 
como Estágio Supervisionado Obrigatório. 

 

   Parágrafo único. O aproveitamento se dará mediante processo junto ao 
Colegiado de Curso que observará a pertinência quanto: correlação da área de 
conhecimento, carga horária mínima e equivalência das atividades executadas com às 
do Estágio Curricular Obrigatório. DANIEL -  CMC concorda com relator 

Luciana - CCBS Parágrafo único. O aproveitamento se dará mediante processo 
junto ao Colegiado de Curso que observará a pertinência quanto: correlação da área de 
conhecimento, carga horária mínima e equivalência das atividades executadas com às 
do Estágio Supervisionado Obrigatório. 

 
Capítulo V 

Da avaliação do Estagiário 
 

   Art. 20. O acompanhamento e a avaliação do/a estagiário/a são 
responsabilidades do/a professor/a orientador/a, sendo solicitada a participação do/a 
supervisor/a de campo. 
    § 1 º O/A estagiário/a deverá cumprir 100% da carga-horária de atividades 

práticas do estágio previstas no Projeto Pedagógico do Curso, com limite de até 25% de 

faltas nas atividades do Estágio. Luciana – CCBS/PROGRAD: manter original 
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   § 1º O/A estagiário/a deverá cumprir 100% da carga-horária de 
atividades práticas do estágio previstas no Projeto Pedagógico do Curso. 

   § 2º O/A professor/a orientador/a deve receber também, da unidade onde se 
realiza o estágio, avaliações e frequência do/a estagiário/a, assinadas pelo/a supervisor/a 
de campo. PROGRAD manter original 

   § 2º O/A professor/a orientador/a poderá receber, da unidade onde se 
realiza o estágio, avaliações e frequência do/a estagiário/a, assinadas pelo/a 
supervisor/a de campo. 

 Quirino – CE: SUPRIMIR § 3º. § 3º O/A estagiário/a que faltar mais de 
25% (vinte e cinco por cento) da carga horária do estágio, será automaticamente 
reprovado/a. 

   § 4º O/A estagiário/a deverá entregar, ao término do Estágio, Relatório 
Acadêmico de Estágio em conformidade com o Projeto Pedagógico do Curso, quando 
for o caso, e a cada semestre, o Relatório de Avaliação das Atividades do Estágio.  

 Luciana - CCBS § 4º O/A estagiário/a deverá entregar, ao término do Estágio, 
Relatório Acadêmico de Estágio, ou documento equivalente em conformidade com o 
Projeto Pedagógico do Curso, quando for o caso, e a cada semestre, o Relatório de 
Avaliação das Atividades do Estágio.  

 
 

Capítulo VI 
Dos Relatórios 

 

   Art. 21.  O/A estagiário/a tem a obrigação de, ao final da atividade, entregar 

Relatório de Avaliação das Atividades do Estágio, em conformidade com o Artigo 7o. 

da Lei n. 11.788/08, ou outra que a substitua. 

     Art. 21. O/A estagiário/a tem a obrigação de, ao final da atividade, 

entregar Relatório de Avaliação das Atividades do Estágio, em conformidade com 

a legislação vigente. PROGRAD concorda com relator. 

 

   Parágrafo único. O Relatório de Avaliação das Atividades do Estágio deverá 

ser entregue semestralmente à PROGRAD, com cópias para a concedente e professor/a 

orientador/a.  

 

 

Luciana – CCBS: 
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 § 1º  O Relatório de Avaliação das Atividades do Estágio deverá ser entregue 

semestralmente à PROGRAD, com cópias para a concedente, professor/a orientador/a 

e coordenação de curso 

§ 2º  A Coordenação de Curso poderá solicitar um relatório ou documentação 

comprobatória com estrutura diferente do entregue à PROGRAD se estiver previsto no 

Projeto Pedagógico do Curso. 

 

 

    Art. 22. Para modalidade de Estágio Curricular Obrigatório, o/a 

estagiário/a deverá entregar o Relatório Acadêmico de Estágio à coordenação de curso, 

quando for o caso, conforme previsto no Projeto Pedagógico de Curso. 

 Luciana – CCBS: Art. 22. Para modalidade de Estágio Supervisionado 

Obrigatório, o/a estagiário/a deverá entregar o Relatório Acadêmico de Estágio à 

coordenação de curso, quando for o caso, conforme previsto no Projeto Pedagógico de 

Curso. 

 

Capítulo VII 

Da Concedente 

 

 Art. 23. Cabe à Concedente do Estágio: 

   I - indicar funcionário/a do seu quadro de pessoal, que tenha formação ou 
experiência profissional na área de conhecimento do curso do/a estagiário/a, para 
orientar e supervisionar até 10 (dez) estagiários/as simultaneamente; 
   II - assinar o Termo de Compromisso de Estágio; 
  III - oferecer à UFERSA subsídios que possibilitem o acompanhamento, a 
supervisão e a avaliação do Estágio; 

DANIEL -  CMC III – possibilitar à UFERSA o acompanhamento, a 
supervisão e a avaliação do Estágio;  
 
  IV - em razão de desligamento do/a estagiário/a, emitir Termo de Rescisão 
do Estágio com indicação resumida das atividades, dos períodos e da avaliação de 
desempenho; e 
  V - Observar a legislação de segurança e saúde no trabalho, como determina 
o Artigo 14 da Lei n. 11.788/08, bem como contratar em favor do/a estagiário/a seguro 
contra acidentes pessoais, tal como determina o Artigo 9º, inciso IV, da mesma lei; 
Luciana – CCBS: V - Observar a legislação sobre segurança e saúde no trabalho, bem 
como contratar em favor do/a estagiário/a seguro contra acidentes pessoais, tal como 
determina a legislação vigente; 

 
Capítulo VIII 
Capítulo VII 
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Da Pró-Reitoria de Graduação 
 

 Art. 24. Caberá à PROGRAD: 

I - propor convênios; 
II - emitir, quando necessário, os Termos de Compromisso de Estágios; 
II - emitir, quando necessário, os TCE’s; PROGRAD concorda com 

relator. 
DANIEL -  CMC II - emitir, quando necessário, os TCE; 
 
 
III - aprovar o Termo de Compromisso de Estágio quando emitido por outra 

Instituição; 
III - aprovar o TCE quando emitido por outra Instituição; PROGRAD 

concorda com relator. 
 
IV - fazer o acompanhamento dos Estágios; 
V - promover a tramitação de documentos, viabilizando agilidade no 

processo de formalização dos Estágios; 
VI - esclarecimento à comunidade externa e acadêmica acerca de Estágios; 
VI -  prestar esclarecimento à comunidade externa e acadêmica acerca 

de Estágios; PROGRAD concorda com relator. 
 
VII - fazer divulgação de oportunidades de Estágios; 
VII - manter registro de todos os Estágios realizados pelos/as discentes da 

UFERSA, para fins de acompanhamento e controle; 
VIII - receber Relatórios de Avaliação das Atividades de Estágio. 

Capítulo IX 
Capítulo VIII 

Das Coordenações de Cursos 

   Art. 25. Caberá às Coordenações dos Cursos: 

I - disponibilizar informações acerca da legislação vigente, desta Resolução 
e dos Projetos Pedagógicos dos Cursos; 
Luciana – CCBS – criar inciso como II: II – Aprovar no Sistema oficial de registro e 
controle acadêmico, os estágios solicitados pelos discentes; 

 
II-  matricular os/as discentes nos componentes Curriculares de Estágio; 
IV- receber e encaminhar para o Colegiado de Curso o Relatório Acadêmico 

de Estágio, quando for o caso. 

Capítulo X 
Capítulo IX 

Da Formalização de Convênios 
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 Art. 26. Será facultada à UFERSA a formalização de convênio de 
concessão de Estágio com entidades públicas e privadas. 
 
 Art. 27. A UFERSA, observando a legislação vigente, deverá definir os 
critérios de natureza legal que constarão no Termo de Convênio com as concedentes. 

 

Capítulo XI 
Capítulo X 

Dos Estágios das Licenciaturas 
DANIEL -  CMC: Suprimir Capítulo X 

 
 

  Art. 28. O Estágio Curricular Obrigatório das Licenciaturas tem como 

campo:  

 Luciana – CCBS Art. 28. O Estágio Supervisionado Obrigatório das 

Licenciaturas tem como campo: 

 
I - Escolas públicas ou privadas; 

DANIEL -  CMC I - Preponderantemente públicas (municipais, estaduais e federais) e 
privadas; 

 
II - Escolas Técnicas de Educação Profissional, dependendo da 

especificidade do curso. 
III - Instituições de Ensino Superior; 
IV- Associações e organizações não governamentais. 
 

  Parágrafo Único. O Estágio Curricular Obrigatório das Licenciaturas 

poderá ser realizado em espaços não escolares, desde que previsto no Projeto 

Pedagógico do Curso, com a devida aprovação pelo Colegiado do Curso. 

Luciana – CCBS Parágrafo Único. O Estágio Supervisionado Obrigatório das 

Licenciaturas poderá ser realizado em espaços não escolares, desde que previsto no 

Projeto Pedagógico do Curso, com a devida aprovação pelo Colegiado do Curso. 

 

 

 

 Art. 29. O Estágio Supervisionado Obrigatório das Licenciaturas deverá 

atender aos preceitos definidos nas Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de 

Formação de Professores. 

 Art. 29. O Estágio Curricular Obrigatório das Licenciaturas deverá 
atender aos preceitos definidos nas Diretrizes Curriculares Nacionais para os 
Cursos de Formação de Professores. PROGRAD concorda com relator. 
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DANIEL -  CMC: Realocar Art. 29 e transformá-lo no Art. 6º do capítulo III, sobre 

Realização do Estágio 

 

Luciana – CCBS Art. 29. O Estágio Supervisionado Obrigatório das Licenciaturas 

deverá atender aos preceitos definidos nas Diretrizes Curriculares Nacionais para os 

Cursos de Formação de Professores. 

 

Capítulo XII 
Capítulo XI 

Orientações Gerais 
 

 Art. 30. Em nenhuma hipótese pode ser cobrada do/a estagiário/a qualquer 

taxa adicional referente às providências administrativas para a obtenção e realização do 

Estágio Curricular Obrigatório e Não Obrigatório. 

DANIEL -  CMC: Realocar Art. 30 e transformá-lo no parágrafos do Art. 4º do 
capítulo sobre III, sobre Realização do Estágio.  
 
Luciana – CCBS Art. 30. Em nenhuma hipótese poderá ser cobrada do/a estagiário/a 

qualquer taxa adicional referente às providências administrativas para a obtenção e 

realização do Estágio Supervisionado Obrigatório e Não Obrigatório. 

 

 Art. 31.  O Estágio não cria vínculo empregatício de qualquer natureza. 

 

 Art. 32.  Não pode, sob nenhuma hipótese, ser considerado como Estágio, 

trabalho voluntário de qualquer natureza. 

 Art. 33. Os casos omissos serão resolvidos pela Pró-Reitoria de Graduação. 

 Art. 34. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e ficam 

revogadas as disposições contrárias. 

 

Mossoró, XX de XXXX de 2019 
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